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c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma devidamente regularizada.

13 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente do Con-
selho de Administração do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E., 
em suporte de papel, e ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos, sito no piso 0 na Unidade Hospitalar de Torres 
Novas, durante o horário normal de expediente, ou, enviada através 
de correio registado, com aviso de receção, para o endereço postal da 
Unidade Hospitalar de Torres Novas, sito na Av. Xanana Gusmão, Apar-
tado 45, 2350 -754 Torres Novas, até à data limite fixada na publicitação, 
contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da car-
reira, categoria e atividade caracterizadoras dos postos de trabalho a 
ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os fatos 
constantes da candidatura.

14 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de Especialista ou de subes-
pecialista na área de exercício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-

mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, com indicação da avaliação final do internato 
médico, devidamente datado e assinado. Os documentos referidos nas 
alíneas a) e b) podem ser substituídos, respetivamente, por declaração 
comprovativa da sua existência, emitida por entidade competente ou por 
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação pre-
cisa em que se encontra perante a inscrição na Ordem dos Médicos.

15 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

16 — Métodos de seleção — nos termos da cláusula 22.ª, do Acordo 
Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, alterada pelo Acordo Coletivo de 
Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de 
novembro de 2015, são adotados como métodos de seleção dos candi-
datos a avaliação e discussão curricular.

17 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

18 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

19 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

20 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos serão afixadas no placard do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos por mensagem 
de correio eletrónico, acompanhada de cópia das listas, sendo a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos publicada ainda no Diário 
da República, 2.ª série.

21 — Constituição do júri: o júri terá a seguinte composição, sendo 
que o 1.º vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas ou im-
pedimentos:

a) Presidente — Dr. Aníbal Orlando Henriques Teixeira de Sou-
sa — Assistente Hospitalar Graduado Sénior de Pediatria, do Centro 
Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.;

b) Vogais efetivos:
1.º — Dr.ª Maria Julieta Rodrigues Morais Varandas Fernandes — As-

sistente Hospitalar Graduada de Pediatria, do Centro Hospitalar do 
Médio Tejo, E. P. E., que substituirá o presidente nas suas ausências 
ou impedimentos;

2.º — Dr.ª Otília da Fonseca Branco — Assistente Hospitalar Gra-
duada de Pediatria, do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.;

c) Vogais suplentes:
1.º — Dr.ª Catarina Maria Pinto Tavares de Almeida Matos Ribei-

ro — Assistente Hospitalar de Pediatria, do Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, E. P. E.;

2.º — Dr.ª Paula Alexandra Santos Ferreira Lopes da Silva — Assis-
tente Hospitalar de Pediatria, do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.;

22 — Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio 
eletrónico para o endereço: recrutamento@chmt.min -saude.pt.

18 de maio de 2016. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Alberto Coelho Gil.

209598731 

 HOSPITAL DISTRITAL DA FIGUEIRA DA FOZ, E. P. E.

Deliberação n.º 935/2016
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Distrital 

da Figueira da Foz, EPE de 12 de maio de 2016:
Maria Lucília Machado Conceição, Assistente Graduada Sénior de 

Cirurgia Geral — nomeada em regime de comissão de serviço como 
Diretora de Serviço de Cirurgia Geral, com efeitos a 01 junho de 2016 
(cargo remunerado). (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Pedro Beja Afonso.

209596252 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 7219/2016
Por despacho de 13 de maio de 2016, do Vogal Executivo e Diretor 

Clínico da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., foi con-
cedida a redução de horário semanal para 35 horas da Dr.ª Maria do 
Sameiro Ferreira Alves Vieira, Assistente Graduado, especialidade de 
Medicina Geral e Familiar, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 dezembro.

17 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209595126 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 936/2016
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 14 de abril de 2016:
Maria Manuel Jesus Agostinho, Assistente Graduada de Medicina 

Geral e Familiar, autorizada a redução de uma hora no seu horário se-
manal (de 37 para 36 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de março, em vigor nos termos do n.º 3 
do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e alínea b) 
do n.º 2 da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, 
com efeitos a 27 de abril de 2016.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
17 de maio de 2016. — A Presidente do Conselho de Administração, 

Margarida Rebelo da Silveira.
209591716 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 937/2016
Por deliberação de 04/05/2016 do Presidente do Conselho Diretivo 

da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.:
Jacquie Dolores Monteiro Morais, interna do internato médico — ano 

comum, na Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE., em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
incerto — autorizada, a seu pedido, a denúncia do respetivo contrato, 
com efeitos a 31 de maio de 2016.
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Rita Isabel Cruz Serrano Silva, interna do internato médico — ano 
comum, na Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE., em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
incerto — autorizada, a seu pedido, a denúncia do respetivo contrato, 
com efeitos a 31 de maio de 2016.

Nadia Canjala Deus Camate, interna do internato médico — medicina 
interna, na Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE., em re-
gime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
incerto — autorizada, a seu pedido, a denúncia do respetivo contrato, 
com efeitos a 24 de abril de 2016.

(Isento de fiscalização prévia do TC)
13 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Dr. António Vieira Pires.
209593069 

 Despacho (extrato) n.º 7220/2016
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 20 de 

março de 2015, e após ter havido acordo entre a Unidade Local de 
Saúde de Castelo Branco, E. P. E., o Centro Hospitalar Lisboa Norte, 
EPE e o trabalhador:

Manuela Maria Leitão Martins, enfermeira do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, EPE, — Autorizada a mobilidade de profissionais de saúde, nos ter-
mos do artigo 22.º -A do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, aditado pela Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, por um período de dezoito meses, para a Unidade Local 
de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., com efeitos a 1 de maio de 2015.

18 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

209599728 

 Despacho (extrato) n.º 7221/2016
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 5 de junho 

de 2015, e após ter havido acordo entre a Unidade Local de Saúde de 
Castelo Branco, E. P. E., o ACES Baixo Mondego e o trabalhador:

Maria Graciosa Neres Mendes, assistente técnica do ACES Baixo 
Mondego — Autorizada a cedência de interesse público, por um ano, 
para a Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., nos termos 
dos artigos 241.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20/06, a partir de 
1 de julho de 2015.

18 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

209599769 

 Despacho (extrato) n.º 7222/2016
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 6 de abril 

de 2015, e após ter havido acordo entre a Unidade Local de Saúde de 
Castelo Branco, E. P. E., a Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P. e o trabalhador:

Carla Sofia Lameiras Ribeiro, assistente técnica da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. — Autorizada a 
cedência de interesse público, por um ano, para a Unidade Local 
de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., nos termos dos artigos 241.º 
e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20/06, a partir de 1 de setembro 
de 2015.

18 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

209599825 

PARTE H

 MUNICÍPIO DA AMADORA

Aviso n.º 6899/2016

Cessação de contratos de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado (M/F)

Para os devidos efeitos e ao abrigo do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da aplicação de pena 
disciplinar de despedimento, cessou o contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, ora celebrado com Domingos Cabral 
Moreno, na categoria de Assistente Operacional (no âmbito da higiene 
e salubridade), com efeitos a 1 de abril de 2016.

18 de abril de 2016. — Por delegação de competências da Presidente 
da Câmara, conferida pelo despacho n.º 34/P/2013, de 01/11/2013, a 
Vereadora Responsável pela Área de Recursos Humanos, Rita Madeira.

309537527 

 Aviso n.º 6900/2016

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, que se en-
contra publicada em www.cm -amadora.pt, do procedimento concursal 
comum para a contratação em funções públicas por tempo indetermi-
nado, para a ocupação de um posto de trabalho do mapa de pessoal, 
na carreira de Técnico Superior (na área de construção/manutenção de 
equipamentos), aberto por aviso publicado na II.ª série no Diário da 
República, n.º 213, de 30 de outubro de 2015, cuja Lista Unitária de 
Ordenação Final foi homologada por meu despacho datado de 19 de 
abril de 2016.

20 de abril de 2016. — Por delegação de competências da Presidente 
da Câmara, conferida pelo despacho n.º 34/P/2013, de 01/11/2013, a 
Vereadora Responsável pela Área de Recursos Humanos, Rita Madeira.

309537479 

 Aviso n.º 6901/2016

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado (M/F)

Para os devidos efeitos e ao abrigo do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da abertura dos 
procedimentos concursais abaixo mencionados, foram celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas, por tempo indetermi-
nado, com efeitos a 2 de maio de 2016, com os seguintes traba-
lhadores:

Procedimento concursal aberto por aviso publicado no DR n.º 213, 
de 30 de outubro de 2015, para a categoria de Técnico Superior (na área 
de construção/manutenção de equipamentos):

Jorge Manuel Ferreira Cardoso, integrado na 1.ª posição remunera-
tória, nível 11, da tabela remuneratória única da carreira/categoria de 
Técnico Superior.

Procedimento concursal aberto por aviso publicado no DR n.º 127, 
de 4 de julho de 2014, para a categoria de Assistente Operacional (na 
área de higiene e salubridade):

Nuno Miguel Martins dos Santos, integrado na 1.ª posição remune-
ratória, nível 1, da tabela remuneratória única da carreira/categoria de 
Assistente Operacional.

Procedimento concursal aberto por aviso publicado no DR n.º 151, 
de 5 de agosto de 2015, para a categoria de Assistente Operacional (na 
área de canalização):

Élio Vera Cruz Preto Paulo, integrado na 1.ª posição remuneratória, 
nível 1, da tabela remuneratória única da carreira/categoria de Assistente 
Operacional.

2 de maio de 2016. — Por delegação de competências da Presidente da 
Câmara conferida pelo Despacho n.º 34/P/2013, de 1 de novembro, a Ve-
readora responsável pela área de Recursos Humanos, Rita Madeira.

309565148 


